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TEXTO

Suprima-se o item 31 da Parte B - Parte Especial do Relatório Preliminar.

JUSTIFICAÇÃO

A Emenda visa excluir o item 31 , pois as emendas de despesas ao PAC serão priorizadas somente se
acrescerem à dotação proposta pelo Poder Executivo. A proposta de emenda de inclusão , de iniciativa
do Poder Legislativo, estará limitada à obtenção do Superávit Primário , restringindo a iniciativa legítima
parlamentar.
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TEXTO

Inclusão de texto: Parte "B" - Parte Especial

XIII. DOS RECURSOS PAssíVEIS DE UTILIZAÇÃO PELA RELATaRIA-GERAL E DOS AJUSTES
NECESSÁRIOS:

39. Caberá ao Relator-Geral proceder aos ajustes necessários à definição do conjunto de projetos que constará
com identificador de resultado primário igual a três (RP 3), observado o item 31:

39.1. Alterar o indicador de resultado primário de RP 2 para RP 3 do Projeto KC-X, Programática : 2058 I 1238 ­
Seq: 3125, contemplando-o no Programa de Aceleração do Crescimento - PAC, a fim de garant ir os recursos
orçamentários necessários ao Projeto de Desenvolv imento da Aeronave de Transporte Logístico KC-390, para o
cumprimento do cronograma físico-financeiro de 2013.

JUSTIFICAÇAO

Cabe ao Comando da Aeronáutica conduzir o Programa de Desenvol v imento da Aeronave KC -39 ü (Projeto KC-X ) em parceria
com a EMBRAER. Classificado como Programa Estruturante de solução nacional. tem por objetivo o desenvolvimento e produção do
Cargueiro Tático Militar para a substituição. a partir de 2016. das aeronaves Lockheed C-130H Hércules. em operação na Força Aérea
Brasileira há 45 anos.

Estas aeronaves executam missões táticas de transporte aéreo logístico (Tropas e Suprimento Aéreo); SAR (Busca e Salvamento);
estratégicas. como reabastecimento em voo: de apoio. como evacuação aeromédica e missão de misericórdia; além de outras missões de apoio
e assistência à sociedade brasileira. O referido Programa encerrou a Fase de Definição Inicial e iniciou a Fase de Definição Conj unta. a qua l
conta com a participação de parceiros e fornecedores de sistemas e equ ipamentos. traba lhando de forma integrada nas plantas da EMBRAER.
em São José dos Campos e Gavião Peixoto.

O Programa de Dese nvolvimento KC-390 gera mais de 1.000 empregos d iretos de a lta quali ficação. e com a perspectiva de chegar a mais de
2.700 ainda no período de desenvolvimento dos do is protótipos. e a 3.500 na fase de produção seriada. Concomitantemente. ou tros 15.000
postos de trabalho estarão sendo criados na modalidade de emp regos indiretos dentro da cadeia produtiva nacional.

As análises de mercado presentes no estudo da viab ilidade do projeto KC-390 apontam para um incremento na bala nça comercial brasileira
na ordem de USO 20 bilhões nos 10 primeiros anos de exportações de Aeronaves KC-390. Estão incluídas nessas cifras. além das aeronaves.
peças de reposição. simuladores e suporte técnico. O programa também proporcionará expressivo retorno desse investimento na forma de
royalties .

Em resposta ao significativo interesse internacional pelo Programa KC-390. foram firmadas parcerias estratégicas com a Argentina e
República Tcheca sendo que as negociações com Portugal. Chile e Colômbia encontram-se em estágio avançado. Portanto. qualquer atraso
no cronograma. em função da ausência dos recursos necessários para honrar compromissos já assumidos. terá um impacto direto na
credibilidade desse projeto junto à comunidade internacional. com a possível perda da janela de oportunidade. tanto para atender à inevitável
desativação das Aeronaves C-130 da FAB quanto para garantir as exportações projetadas para o novo vetor aéreo de transporte logístico.

este sentido invocamos a sensibilidade e a antevisão de Vossas Excelências da Comissão Mista de Orçamento na direção de envidar
esforços para o exímio cumprimento do Programa de Desenvolvimento da Aeronave KC-390 (Projeto KC-X).

Programática; 2058/1238 - Seq:3125 - GND: 4 -Inv. - alterando o indicador de resultado primário de RP2 para RP3.
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Suprimam-se os itens 17.1.5 a 17.1.9 , a seguir relacionados:
17.1.5. o deseH"yolYimento das a~ões que gat'antam o eumpt'imento da missão eonstitueional e das
dit'ett'izes da Estt'atégia Naeional de Defesa, pot' intet'médio dos Comandos da Mat'inha, do Exét'eito e da
Aet'onáutiea;
17.1.6. a destina~ão de t'eeut'sos à pt'ogt'ama~ão integt'ante do Plano Bt'asil sem Misét'ia (PBSM);
17.1.7. a destina~ão de t'eeut'sos à pt'ogt'ama~ão integt'ante do Comunidade Cidadã, eonstante do
PLOA 2013, em âmbito naeional;
17.1.8. a destina~ão de .-eeut'sos à pt'ogt'ama~ão integt'ante do Cidade Melhot', eonstante do PLOA
2013 , em âmbito naeional;
17.1.9. o atendimento de a~ões estt'atégieas, de eat'átet' naeional, yoltadas ao eombate e pt'eYen~ão

da Yiolêneia infanto juyenil e do uso de dt'ogas ; ao tt'atamento e assistêneia de dependentes;

JUSTIFICAÇÃO

o PARECER PRELIMINAR SUBVERTE O PRINCÍPIO DE LIMITAÇÃO NO PODER DE
ALTERAR A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PELAS RELATORIAS, FUNDAMENTO DA
EQUIDADE PARLAMENTAR DE IGUALDADE DE OPORTUNIDADES DENTRE OS
MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO. A FACULDADE PREVISTA NO ART. 144, IH, DA
RESOLUÇÃO 1j 2üü6-CN DESTINA-SE À ADEQUAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA
Á LEGISLAÇÃO PERMANENTE, COMO OS ITENS A SEGUIR ELENCADOS JÁ
PRESENTES NO PARECER PRELIMINAR:
17.1.1. a alocação de recursos em transferências a estados, Distrito Federal e municípios para o
pagamento de compensação do ICMS a estados exportadores (art . 91 ADCT, CF) e para a concessão de
auxílio
financeiro aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios com a finalidade de fomentar as exportações;
17.1.2. a revisão de benefícios previdenciários e assistenciais e de seguro desemprego,
especialmente em razão de alteração de parâmetros econômicos;
17.1.3. a adequação de dotações decorrentes de eventuais ajustes a partir do item 36.3 deste
Parecer;
17.1.4. a alocação de recursos em ações vinculadas ao Fundo de Compensação de Variações Salariais
(FCVS), inclusive para despesas decorrentes da novação de suas dívidas, nos termos da lei nº 10.150, de
onon-
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IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA:

TEXTO

INCLUAM-SE OS SEGUINTES ITENS NA PARTE B DO RELATÓRIO PRELIMINAR:

17.1.12 a formação de Reserva para atendimento de projetos de lei que
criem renúncia de receitas ou despesas obrigatórias de caráter
continuado durante o exercício de 2013.

25.3. despesas definidas no itens 17.1.12 deste Parecer, no montante
de R$ 400.000.000 (quatrocentos milhões de reais);

JUSTIFICAÇÃO

A EMENDA ACIMA PROPÕE A MANUTENÇÃO DO INSTRUMENTO DE COMPENSAÇÃO
HOJE JÁ PREVISTO NAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS DESDE 2009, A FORMAÇÃO DE
RESERVA PARA COMPENSAÇÃO DE PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE CRIEM
RENÚNCIAS DE RECEITAS OU DESPESAS OBRIGATÓRIAS CONTINUADAS,
INDEPENDENTE DE SUA INICIATIVA.
ESSAS RESERVAS TÊM PERMITIDO A CONCRETIZAÇÃO DOS INSTITUTOS FIXADOS
PELOS ARTS. 14 E 17 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, LEI COMPLEMENTAR
N° 101, DE 2000, QUE EXIGE DEMONSTRAÇÃO DA NEUTRALIDADE FISCAL DAS
PROPOSIÇÕES QUE GEREM DESPESAS OBRIGATÓRIAS CONTINUADAS E
RENÚNCIAS DE RECEITAS.
AS RESERVAS TÊM DEMONSTRADO SER O INSTRUMENTO MAIS RAZOÁVEL E
DEMOCRÁTICO DE VIABILIZAR A ADEQUAÇÃO DE PROPOSIÇÕES QUE TENHAM SEU
MÉRITO ACOLHIDO PREVIAMENTE PELAS COMISSÕES PERMANENTES TEMÁTICAS.

ASSIM, A LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2013 CONSIGNARÁ, COMO JÁ VEM CONSIGNANDO
HÁ MAIS DE QUATRO EXERCÍCIOS, RECURSOS DESTINADOS À CONSTITUIÇÃO DE
RESERVA QUE PERMITA A COMPENSAÇÃO, ASSEGURANDO A EXIGIDA
NEUTRALIDADE FISCAL DA PROPOSIÇÃO LEGISLATIVA.
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17.1.12. implementação de políticas públicas prioritárias de apoio aos pequenos municípios, a partir de indicação , por
município , de uma emenda de iniciativa popular, observados os seguintes limites:
a) municípios com até 5.000 habitantes , R$ 300.000,00;
b) municípios de 5.001 até 10.000 habitantes, R$ 400.000,00;
c) municípios de 10.001 até 20.000 habitantes , R$ 500.000,00; e
d) municípios de 20.001 até 50.000 habitantes , R$ 600.000,00.
17.1.12.1. Os recursos deverão ser alocados, em subtítulos específicos para cada município , na modalidade de aplicação 40
(municípios) , em uma ação com a finalidade de realizar uma das s ações:
a) Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde;
b) Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos ;
c) Apoio à Recuperação da Rede Física e Escolar Pública;
d) Implantação de Escolas para Educação Infantil ;
e) Apoio ao Pequeno e Médio Produtor Agropecuário (Aquisição de Patrulha Mecanizada);
f) Aquisição de Máquinas e Equipamentos para Recuperação de Estradas Vicinais
g) Apoio a Obras de Infraestrutura urbana ; e
h) Apoio a Obras Prevent ivas de Desastres .
17.1.12.2. O processo de indicação da emenda de iniciativa popular será coordenado pela CMO em articulação com as
bancadas de Deputados Federais e Senadores do respectivo estado;
17.1.12.3. A deliberação quanto à ação pretendida será feita em audiência pública promovida conjuntamente pela Câmara de
Vereadores e a Prefeitura Municipal, com ampla divulgação e participação da sociedade, cabendo ao Prefeito enviar à CMO a
ata da audiência e o formulário a ser disponibilizado, devidamente preenchido , por meio de SEDEX com data de postagem até
o dia 04.12.2012 ;
17.1.12.4. Vencido o prazo estabelecido no item anterior , os recursos serão alocados em ação destinada à Estruturação da
Rede Serviços de Atenção Básica de Saúde.

JUSTIFICAÇÃO

Grande parte dos municípios brasileiros, mesmo aqueles que praticam uma boa gestão , não consegue atender plenamente às
necessidades básicas de sua respectiva população (saúde, educação , saneamento, prevenção de riscos , etc.).

No caso dos 4.953 municípios com até 50.000 habitantes , os quais somam mais de 64 milhões de brasileiros , de acordo com
estimativa do IBGE para julho de 2011, essa situação é mais difícil de ser superada , tendo em vista a escassez de receitas
próprias e a maior dificuldade de acesso às transferências voluntárias do orçamento da União.

Os médios e grandes municípios , tendo maior peso político e econômico, contam com maior participação proporcional na
receita tributária, além de dispor de mais instrumentos de acesso a recursos federais .

Buscando resolver esse gargalo , ampliando os limites do atual processo orçamentário , estamos propondo um instrumento
voltado à destinação de recursos para essas comunidades conjugada a efetiva participação popular.
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17.1.12. implementação de políticas públicas prioritárias de apoio aos pequenos municípios, a partir de indicação , por
município, de uma emenda de iniciativa popular , observados os seguintes limites:
a) municíp ios com até 5.000 habitantes , R$ 300.000 ,00;
b) municípios de 5.001 até 10.000 habitantes, R$ 400.000,00;
c) municípios de 10.001 até 20.000 habitantes , R$ 500.000 ,00; e
d) municípios de 20.001 até 50.000 habitantes , R$ 600.000,00.
17.1.12.1. Os recursos deverão ser alocados , em subtítulos específicos para cada município , na modalidade de aplicação 40
(municípios), em uma ação com a finalidade de realizar uma das s ações:
a) Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde;
b) Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Agravos ;
c) Apoio à Recuperação da Rede Física e Escolar Pública ;
d) Implantação de Escolas para Educação Infantil ;
e) Apoio ao Pequeno e Médio Produtor Agropecuário (Aquisição de Patrulha Mecanizada);
f) Aquisição de Máquinas e Equipamentos para Recuperação de Estradas Vicinais
g) Apoio a Obras de Infraestrutura urbana ; e
h) Apoio a Obras Preventivas de Desastres .
17.1.12.2. O processo de indicação da emenda de iniciativa popular será coordenado pela CMO em articu lação com as
bancadas de Deputados Federais e Senadores do respectivo estado;
17.1.12.3. A deliberação quanto à ação pretendida será feita em audiência pública promovida conjuntamente pela Câmara de
Vereadores e a Prefeitura Municipal , com ampla divulgação e participação da sociedade , cabendo ao Prefeito enviar à CMO a
ata da audiência e o formulário a ser disponibilizado, devidamente preenchido, por meio de SEDEX com data de postagem até
o dia 04.12.2012;
17.1.12.4. Vencido o prazo estabelecido no item anter ior, os recursos serão alocados em ação destinada à Estruturação da
Rede Serviços de Atenção Básica de Saúde.

JUSTIFICAÇÃO

Grande parte dos municípios brasileiros, mesmo aqueles que praticam uma boa gestão, não consegue atender plenamente às
necessidades básicas de sua respect iva população (saúde, educação, saneamento , prevenção de riscos , etc.).

No caso dos 4.953 municípios com até 50.000 habitantes, os quais somam mais de 64 milhões de brasileiros , de acordo com
estimativa do IBGE para julho de 2011, essa situação é mais difícil de ser superada, tendo em vista a escassez de receitas
próprias e a maior dificuldade de acesso às transferências voluntárias do orçamento da União.

Os médios e grandes municípios, tendo maior peso político e econômico , contam com maior participação proporcional na
receita tributária, além de dispor de mais instrumentos de acesso a recursos federais .

Buscando resolver esse gargalo , ampliando os limites do atual processo orçamentário, estamos propondo um instrumento
voltado à destinação de recursos para essas comun idades conjugada a efetiva participação popular.
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Inclusão de texto: Parte "B" - Parte Especial

XIII. DOS RECURSOS PAssíVEIS DE UTILIZAÇÃO PELA RELATaRIA-GERAL E DOS AJUSTES
NECESSÁRIOS:

39. Caberá ao Relator-Gera l proceder aos ajustes necessários à definição do conjunto de projetos que consta rá
com identificador de resultado primário igual a três (RP 3), observado o item 31:

39.1. Alterar o indicador de resultado primário de RP 2 para RP 3 do Projeto KC-X, Programát ica: 2058/1 238 ­
Seq: 3125, contemp lando-o no Programa de Ace leração do Crescimento - PAC, a fim de garantir os recursos
orçamentários necessários ao Projeto de Desenvolvimento da Aeronave de Transporte Logístico KC-390 , para o
cumprimento do cronograma físico-f inance iro de 2013.

JUSTIFICAÇÃO

Cabe ao Comando da Aeronáutica conduzir o Programa de Desenvo lvimento da Aeronave KC-39ü (Projeto KC-X) em parceria
com a EMBRAE R. Classi ficado como Programa Estrutura nte de so lução nacional. tem por objetivo o desenvolvimento e produção do
Ca rgue iro Tát ico Militar para a substituição. a partir de 2016. das ae ronaves Lockheed C- 130 11 Hércule s. em operação na Força Aérea
Bras ile ira há 45 anos.

Estas ae ronaves executam missões táti cas de transpo rte aéreo logístico (Tropas e Suprimento Aéreo): SAR (Busca e Salvamento):
estratégicas. com o reabastecimento em voo: de apo io. com o evacu ação aeromédica e missão de miseric órdi a: além de outras missõe s de apoio
e ass istência à sociedade brasileira. O refe rido Programa encerrou a Fase de Definição Inici al e iniciou a Fase de Definição Conjunta. a qu al
conta com a participação de parceiros e fornecedores de sistemas e equipamentos. trabalhando de forma integrada nas plantas da EMBRAE R.
em São José dos Campos e Gavião Peixoto.

O Programa de Desenvolvimento KC-390 gera mais de 1.000 empregos d iretos de al ta qualificação. e com a perspectiva de chegar a mai s de
2.700 ainda no período de desenvolvimento dos dois prot ótipos. e a 3.500 na fase de produção seriada. Concomitantemente. outros 15.000
postos de trabalho estarão sendo criados na mod alidade de emprego s indiretos dentro da cadei a produtiva nacional.

As aná lises de mercado presentes no es tudo da viabilidade do projeto KC-390 apo ntam para um incremento na balança comercial brasile ira
na orde m de USO 20 bilh ões nos 10 primeiros anos de exportações de Aeronaves KC-390 . Estão inclu ídas nessas cifras. além das aerona ves.
peças de reposição. simuladores e supo rte técni co. O program a tamb ém proporcionará expressivo retorn o desse investimento na form a de
royalties.

Em resposta ao signi fica tivo interesse inte rnacion al pelo Programa KC-390. foram firmadas parcerias estrat égicas com a Argentina e
República Tcheca. sendo que as negoci açõe s com Portugal. Chile e Colômbia encontram-se em estág io avançado. Portanto. qualquer atraso
no cronogram a. em funç ão da ausência dos recursos necessários para honrar compromissos j á assumidos. terá um impacto direto na
credibilidade desse projeto junto à comunidade internacional. com a possível perd a da janela de oportunidade. tanto para atender à inevitável
des ativação das Aeronave s C- 130 da FAB quanto para garantir as exportações projetadas para o novo vetor aéreo de transporte logi stico .

Neste sentido invoc amos a sensi bilidade e a antevisão de Vossas Exce lências da Co missão Mista de Orçamento na direç ão de en vidar
esforços para o exí mio cumprimen to do Programa de Desenv olvimento da Aeronave KC-390 (Proj eto KC-X ).

Programática: 2058/1238 - Seq:3125 • GND: 4 - Inv . - alterando o indicador de sultado primário de RP2 para RP3.
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DE

Dê-se ao item 17.1.1 da Parte "B - Especial", do Relatório Preliminar, a seguinte redação:

"17.1 .1. a alocação de recursos em transferências a estados, Distrito Federal e municípios, na montante
de R$ 6.000.000.000,00 (Seis bilhões), pelo menos, para o pagamento de compensação do ICMS a
estados exportadores (art. 91 ADCT, CF) e para a concessão de auxílio financeiro aas estados, ao Distrito
Federal e aos municípios com afinalidade defomentar as exportações;"

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa dar à relatoria condições de incluir os recursos para atendimento da

Lei Kandir, decorrente da desoneração das exportações, bem como os recursos para o auxílio
financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios para o Fomento das Exportações.

A iniciativa faz-se necessária em razão de que coeficientes de distribuição destes recursos

segundo o que estabelece a Lei Complementar nº 115/2000 foram compensados com a instituição do

fomento às exportações com coeficientes de forma a equilibrar a distribuição. Essa discussão se deu
em 2005 e desde então a distribuição da parcela do "seguro receita" referente ao fomento é

determinada pelo Conselho de Secretários de Fazenda dos Estados - CONFAZ.

Restringir o valor da compensação às Exportações apenas nos critérios da Lei Kandir retoma
uma discussão já superada no Congresso Nacional e no CONFAZ.

Ademais, a proposta orçamentária não contempla recursos para o atendimento do disposto no

art. 91, §3º do ADCT da CF, que determina que enquanto não for editada a lei complementar em

substituição do sistema de entrega de recursos para compensação da desoneração das exportações,

permanecerá vigente o sistema de entrega previsto pela Lei Kandir (LC 87/1986 e LC 115/2002).
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Relatório Preliminar

PÁGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei n?2412012 - CN DE

TEXTO

Inclua-se o item 16.1.2.2 na Parte "B - Especial", do Relatório Preliminar, com a seguinte redação :

"16.1.2.2. Os órgãos orçamentórios 60000, 61000, 62000, 63000, 64000, 65000, 66000, 67000 e 68000
deverão ser realocados, pelo Relator Setorial, como unidades orçamentárias do órgão 20000 ­
Presidência da República."

JUSTIFICAÇÃO

PSDB

PARTIDO J

A transformação das Unidades Orçamentárias vinculadas à Presidência da República em
Órgãos Orçamentários prejudica sobremaneira a transparência das informações e a análise de séries
históricas. As un idades orçamentárias, reclassificadas como órgãos orçamentários no PLOA 2013,
modificam a classificação destas unidades na estrutura administrativa do governo federal , pois
constituem tão somente secretarias especiais subordinadas à Presidência da República na busca de uma
gestão estratégica dos setores a que se destinam, desvirtuando a lógica utilizada pelo governo
anteriormente quando transpôs as ações destinadas aos invest imentos e manutenção de Portos do
Ministério dos Transportes para a Secretaria de Portos, bem assim a programação destinada à Secretaria
de Aviação Civil, retirada à época do Ministério da Defesa. Outrossim, como imaginar o gabinete da Vice­
Presidência da República um órgão orçamentário autônomo, à parte do órgão principal, a própria
Presidência da República?

Ainda que a organ ização inst it ucional dos órgãos e unidades do Poder Executivo caiba à
Presidência da República, a alteração inj ust if icada no mod o que sempre fo i utilizado, pre judicará
profundamente a avaliação histórica .
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Relatório Preliminar

PÁGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO 24/2012 - CN 1 DE 2

TEXTO

Inclua-se o item 33 na Parte "8 - Especial" do Relatório Preliminar, a seguinte redação:

"8 - PARTE ESPECIAL
(...)
VIII. Dos Recursos Passíveis de Utilização pelas Relatorias Setoriais no Âmbito dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social
(...)
33. Para o atendimento de emendas coletivas e individuais que especifiquem no subtítulo a

localização do município ou Unidade da Federação de dotações classificadas como Nacionais, os
relatores setoriais poderão utilizar até 30% (trinta por cento) destas ações relacionadas no Anexo VI;".

ANEXO VI

Ação Descrição Valor em R$ 1,00

12KU Implantação de Escolas para Educação Infantil 1.984.200.000

12L5 Construção e Ampliação de Unidades Básicasde Saúde - UBS 1.156.400.000

8933 Serviços de Atenção às Urgências e Emergências na Rede Hospita lar 400.230.000

12L4 Implantação, Construção e Ampliação de Unidades de Pronto Atend imento - UPA 431.560.000

0515 Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica 2.387.834.300

20YL Implantação das Academias da Saúde 120.000.000

10SS Apoio a Sistemas de Transporte Público Coletivo Urbano 1.500.000.000

8535 Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde 600.000 .000

12MG Imp lantação de Espaços Integrados de Esportes, Cultura , Lazer e Serviços Públicos - Praças dos 400.000.000
Esportes e da Cultura

12NR Aqu isição de Máquinas e Equipamentos para Recuperação de Estradas Vicinais para Municípios 300.000.000
com até 50.000 Habitantes

OE53 Apo io ao Transporte Escolar para Educação Básica - Caminho da Escola 479 .200.000

12KV Implantação e Adequação de Estruturas Esportivas Escolares 1.168 .600.000

20RP Infraestrutura para a Educação Básica 1.637 .590.000

8652 Modernização da Rede Pública Não Federal de Educação Profissional , Científica e Tecnológica 340.000.000

14TQ Implantação de Infraestrutura para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos Rio 2016 500.000.000

14TR Implantação de Espaços Públicos de Esportes e Lazer - Praça do Esportes 199.500.000

8865 Apoio ao Planejamento e Execução de Obras de Contenção de Encostas em Áreas Urbanas 400 .000.000
(Prevenção de Riscos)

20YG Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Abastecimento de Água para prevenção e 260.000.000
controle de doenças e outros agravos, em Municípios com População de até 50.000
Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou RIDE

20YH Implantação e Melhoria de Sistemas Públicos de Esgotamento Sanitário para prevenção e 560.571.095
controle de doenças e outros agravos, em Municípios com População de até 50.000
Habitantes, Exclusive de Regiões Metropolitanas ou RIDE

llV1 Acesso à Água para o Consumo Humano na Zona Rural 383 .000.000

12QC Implantação de Obras e Equipamentos para Oferta de Água 1.446.300.000

8948 Acesso à Água para a Produção de Alimentos 440 .000.000

20UH Reestruturação e Modernização do Sistema Criminal e Penitenciário 303.500.000
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IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO 24/2012 - CN 2DE2

TEXTO

ANEXO VI (continuação)

Ação Descrição Valor em R$ 1,00

l OVO Apoio a Projeto s de Infraest rutura Turística 147.800.000

l4KP Adequação da Inf raestrutu ra Turíst ica Pública para os Grandes Eventos Esport ivos 84.000.000
14VN Apoio à Realização de Grandes Eventos 1.049.813.S00

10SS Apoio a Empreend imentos de Saneamento Integrado em Mun icípios com População Superior a SO 41.629.126
mil Habitantes ou Mun icípios Integrantes de Regiões Metropolitanas ou de Regiões Integrada s de
Desenvolv imento

lOSC Apoio à Implantação, Ampliação ou Melhorias em Sistemas de Abastecimento de Água em 46.438 .92S
Municípios com População Superior a SO mil Habitantes ou Municípios Integrantes de Regiões
Metropolitanas ou de Regiões Integradas de Desenvolvimento.

18.768.166.946

JUSTIFICAÇÃO

A concentração de dotações na classificação "Nacional ", sem especificar o município ou a
unidade da federação beneficiário da ação estatal tem prejudicado sobremaneira a aplicação do
princípio orçamentário da especif icação, segundo o qual a despesa pública deve const ar do Orçamento
com um nível satisfatório de detalhamento.

A presente emenda busca incentivar os parlamenta res e as bancadas estadu ais a utilizarem
as dotações alocadas em âmbito nacional no PLOA como referência na destinação de suas emendas,
proporcionando aos relatores setoriais utilizarem como banco de fontes para apropriação das
iniciativas dos parlamentares.
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Relatório Preliminar

pAGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO 24/2012 - CN

TEXTO

DE

Dê-se ao item 30.2 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar, a seguinte redação:

"B - PARTE ESPECIAL

(...)
VIII. Dos Recursos Passíveis de Utilização pelas Relatarias Setoriais no Âmbito dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social
(...)
30.2. os cancelamentos em dotações consignadas a despesas com Inversões Financeiras (GND 5)

terão como limite global o percentual de 30% (trinta por cento) do total programado no GND 5, podendo
os cancelamentos em cada subtítulo incidirem em qualquer percentual- desde que respeitado o limite
global mencionado; ".

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa restabelecer a disponibilidade de recursos para os relatores setoriais a partir do
cancelamento de dotações consignadas a despesas com inversões financeiras, mantendo o mesmo patamar dos últimos
anos.
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PÁGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO 24/2012 - CN

TEXTO

DE

Dê-se ao item 30.1 da Parte "8 - Especial" do Relatório Preliminar, a seguinte redação:

"8 - PARTE ESPECIAL
(...)
VIII. Dos Recursos Passíveis de Utilização pelas Relatorias Setoriais no Âmbito dos Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social
(...)
30.1. os cancelamentos em dotações consignadas a despesas com Investimentos (GND 4) terão

como limite global o percentual de 30% (trinta por cento) do total progromado, sendo o limite máximo
paro cada subtítulo de 50% (cinquenta por cento) da dotação, paro progromações com identificador de
resultado igual a dois (RP 2) e três (RP 3), inclusive paro o aten dimento de emendas de rem anejamento,
desde que respeitado o limite global mencionado;".

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa ampliar a disponibilidade de recursos para os relatores setoriais a partir do
cancelamento de dotações consignadas a despesas com investimentos, inclusive o PAC. Uma vez que o Congresso Nacional
possibilita ao Poder Executivo remanejar livremente 30% das dotações do principal programa de investimentos da
República, não tem sentido impingir-se uma auto-limitação mais restritiva que o concedido ao Executivo federal.
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Relatório Preliminar J
PÁGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO24/2012 - CN DE

TEXTO

Suprima-se o item 17.1.10 da Parte "8 - Especial" do Relatório Preliminar.

"8 - PARTE ESPECIAL

(.. .)
V. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(...)
17.1.10. o atendimento de ações estratégicas, de caráter nacional, destinadas à defesa sanitária

animal e vegetal;".

JUSTIFICAÇÃO

PARTIDO

2091

DATA

06/11/2012

A presente emenda visa restabelecer o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformulação ocorrida em 1993, seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restringiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subtítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentárias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somente existir nos casos de raríssimas exceções, especialmente destinadas a correção de erros ou omissões de ordem
técn ica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação muito desconfortável quando se
permitiu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relato r Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014. Essa prática não se revelou conciliadora e a proposta orçamentária somente fora aprovada
após a int ervenção veemente da Oposição no plenário do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obrigado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diversos
investimentos para transferi-Ias proporcionalmente às bancadas estaduais.

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setoriais . A previsão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temát icas do Congresso Nacional supre perfe itamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apropriado para o debate de políticas nacionais que por
ventura não estiverem adequadamente contempladas no PLOA. Não nos e que tal procedimento ind ica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária.
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IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO24/2012 - CN DE

TEXTO

Suprima-se o item 17.1.9 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar.

"B - PARTE ESPECIAL

(...)
V. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(...)
17.1.9. o atendimento de ações estratégicas, de caráter nacional, voltadas ao combate e

prevenção da violência infanto-juvenil e do uso de dragas,' ao tratamento e assistência de dependentes;".

JUSTIFICAÇÃO

PARTIDO

DATA

2091

06/11/2012

A presente emenda visa restabelece r o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformu lação ocorrida em 1993 , seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restr ingiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subt ítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentárias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somente exist ir nos casos de raríssimas exceções, especialmente destinadas a corre ção de erros ou om issões de ordem
técn ica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação mu ito desconfortável quando se
permitiu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014 . Essa prática não se revelou conciliadora e a pro posta orçamentária somente fora aprovada
após a intervenção veemente da Oposição no plenário do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obrigado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diversos
investi ment os para transferi-Ias proporcionalmente às bancadas estaduais .

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setoriais. A previsão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temáticas do Congresso Nacional supre perfeitamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apro priado para o debate de políticas nacionais que por
ventura não estiverem adequadamente contem pladas no PLOA. Não nos parece que tal procedimento indica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária.
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Relatório Preliminar
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pAGINA

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO24/2012 - CN DE

TEXTO

Suprima-se o item 17.1.8 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar.

"B - PARTE ESPECIAL

(...)
V. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(...)
17.1.8. a destinação de recursos à programação integrante do Cidade Melhor, constante do PLOA

2013, em âmbito nacional;".

JUSTIFICAÇÃO

PARTIDO

2091

DATA

06/11/2012

A presente emenda visa restabelecer o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformulação ocorrida em 1993, seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restr ingiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subtítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentárias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somen te existir nos casos de raríssimas exceções, especialmente destinadas a correção de erros ou om issões de ord em
técn ica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação muito desconfortável quando se
permitiu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014. Essa prática não se revelou conciliadora e a proposta orçamentária somente fora aprovada
após a intervenção veement e da Oposição no plená rio do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obr igado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diver sos
invest imentos para transferi-Ias proporcionalmente às bancadas estaduais.

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setoriais. A previsão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temáticas do Congresso Nacional supre perfe itamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apropriado para o debate de pol ít icas nacionais que por
ventura não estiverem adequadamente contempladas no PLOA. Não nos parece que tal procedimento ind ica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária .
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IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: Projeto de Lei nO 24/2012 - CN DE

TEXTO

Suprima-se o item 17.1.7 da Parte "8 - Especial" do Relatór io Preliminar.

"8 - PARTE ESPECIAL
(...)
V. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(.. .)
17.1.7. a destinação de recursos à programação integrante do Comunidade Cidadã, constante do

PLOA 2013, em âmbito nacional;",

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda visa restabelecer o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformulação ocorrida em 1993, seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restringiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subtítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentárias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somente existir nos casos de raríssimas exceções, especialmente destinadas a correção de erros ou omissões de ordem
técnica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação muito desconfortável quando se
permitiu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014. Essa prática não se revelou conciliadora e a proposta orçamentária somente fora aprovada
após a intervenção veemente da Oposição no plenário do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obrigado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diversos
investimentos para transferi-Ias proporcionalmente às bancadas estaduais.

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setor iais. A previsão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temáticas do Congresso Nacional supre perfeitamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apropriado para o debate de políticas nacionais que por
ventura não estiverem adequadamente contempladas no PLOA. Não nos parece que tal procedimento indica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária .
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TEXTO

Inclua-se o item 17.1.xx na Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar, com a seguinte redação :

"B - PARTE ESPECIAL

(...)
V. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(...)
17.1.xx a operacionalização do fundo instituído pela Lei 9.096, de 19 de setembro de 1995 e suas

alterações" .

JUSTIF ICAÇÃO

A presente emenda visa dar à Relataria Geral a possibilidade de promover os ajustes
necessários ao fundo estabelecido na legislação citada.
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Suprima-se o item 17.1.6 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar.

"B - PARTEESPECIAL

(...)
v. DAS EMENDAS DE RELA TOR
(...)
17.1.6. a destinação de recursos à programação integronte do Plano Brasil sem Miséria (PBSM);".

JUSTIFICAÇÃO

PARTIDO

2091

DATA

06/11/2012

A presente emenda visa restabelecer o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformulação ocorrida em 1993, seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restringiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subtítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentá rias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somente existir nos casos de rar íssimas exceções, especialmente destinadas a correção de erros ou omissões de ordem
técnica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação muito desconfortável quando se
permit iu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014. Essa prática não se revelou conciliadora e a proposta orçamentária somente fora aprovada
após a int ervenção veemente da Oposição no plenário do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obrigado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diversos
invest imentos para t ransferi -Ias proporcionalmente às bancadas estaduais .

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setoriais. A prev isão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temáticas do Congresso Nacional supre perfeitamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apropriado para o debate de políticas nacionais que por
ventu ra não estiverem adequadamente contempladas no PLOA. Não nos parece que tal procedimento indica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária .
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Suprima-se o item 17.1.5 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar.

"B - PARTE ESPECIAL

(.. .)
V. DAS EMENDAS DE RELATOR
(...)
17.1.5. o desenvolvimento das ações que garantam o cumprimento da missão constitucional e das

diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa, por intermédio dos Comandos da Marinha, do Exército e da

Aeranáutica;".

JUSTIFICAÇÃO

PARTIDO

A presente emenda visa restabelecer o bom andamento da apreciação da peça orçamentária no Parlamento. Após
a reformulação ocorrida em 1993, seguidamente as Resoluções Congressuais que regulamentaram o funcionamento da
CMO e as atribuições dos relatores sempre restringiram bastante a capacidade dos relatores em apresentar emendas à
despesa com o objetivo de inclusão de subtítulos novos ou acréscimo de valor de dotações constantes das propostas
orçamentárias. Restou evidente, portanto, que a regra é vedar a apresentação destas emendas pelos relatores, podendo
somente existir nos casos de raríssimas exceções, especialmente destina das a correção de erros ou omissões de ordem
técnica e/ou legal.

Na apreciação do PLOA 2010 viveu-se neste Congresso Nacional uma situação muito desconfortável quando se
permitiu a concentração de R$ 13,6 bilhões nas mãos do Relator Geral para que este destinasse recursos para ações afetas
à Copa do Mundo de 2014. Essa prática não se revelou conciliadora e a proposta orçamentária somente fora aprovada
após a intervenção veemente da Oposição no plenário do Congresso, a duas horas do término do prazo para votação do
orçamento. O Relator Geral se viu obrigado a cancelar as mais de 2100 emendas destinadas aos mais diversos
investimentos para transferi-Ias proporcionalmente às bancadas estaduais.

Verificamos novamente o propósito de reservar R$ 9,5 bilhões nas mãos do Relato r Geral para que este
apresente, dentre outras, emendas destinadas a ações de interesses setoriais. A previsão regimental de apresentação de
emendas por parte das Comissões Temáticas do Congresso Nacional supre perfeitamente as necessidades de adequação
da proposta orçamentária, haja vista ser aquele o ambiente apropriado para o debate de políticas nacionais que por
ventura não estiverem adequadamente contempladas no PLOA. Não nos parece que tal procedimento indica um caminho
que facilite a aprovação da peça orçamentária.
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Dê-se ao item 10 da Parte "B - Especial" do Relatório Preliminar, a seguinte redação:

"B - PARTE ESPECIAL
(...)
111. DAS EMENDAS DE INDIVIDUAIS
(...)
10. É fixado o limite máximo global de R$ 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil reais) para

apresentação e a aprovação de emendas individuais, admitindo o máximo de vinte e cinco emendas por
mandato parlamentar, de execução obrigatória."

JUSTIFICAÇÃO

A presente emenda objetiva eliminar o espaço de discricionariedade do Poder Executivo na
execução da programação derivada de emendas delimitando o montante disponível para apresentação
de emendas individuais em valor mais próximo do efetivamente executado historicamente, na busca
permanente de garantir a efetiva execução das emendas parlamentares.

A emenda parlamentar é o principal instrumento para o orçamento federal fazer chegar às
comunidades os aparelhos públicos de que necessitam e o parlamentar é o agente que mais conhece a
realidade local e suas necessidades .

Ademais, a redução do montante de emendas pode significar ao mesmo tempo um melhor
direcionamento dos recursos para as reais demandas locais e uma contribuição do Congresso Nacional
na busca da racionalização do gasto público em um momento de crise financeira global que tem
reduzido as receitas disponíveis para aplicação em políticas públicas.

De outro lado, a presente emenda não modifica a redação do item 10.1 que destina R$ 2
milhões para Saúde, mantendo os recursos para o setor.
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